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RESUMO 

 

CHIGNOLI, D.N. De objeto a sujeito: o estatuto jurídico dos escravos no Brasil. 2018. 187 

páginas. Dissertação (Mestrado) – Faculdade de Direito, Universidade de São Paulo, São Paulo, 

2018.  

 

O presente estudo trata da situação dos escravos no âmbito do Direito Brasileiro do Império. 

Tradicionalmente, o escravo foi caracterizado como objeto de direito, ser humano reduzido ao 

estatuto de bem semovente, por meio da capitis diminutio maxima da escravidão, sob os 

critérios do Direito Romano. Em contrapartida, estudos mais recentes sobre o tema divergem 

dessa concepção, ao compreenderem o escravo como sujeito de direito, capaz de rebelar-se, 

fugir e questionar sua situação jurídica, o que relevaria sua capacidade de agência em uma 

determinada realidade. Verifica-se, dessa forma, uma clivagem entre trabalhos que apresentam 

os escravos apenas como objetos e obras que os colocam junto ao rol dos sujeitos de direito. 

Buscaram-se as legislações, as doutrinas e as jurisprudências que tratavam do tema do escravo 

no Brasil, como fontes primárias do Direito. A partir dessa análise, concluiu-se que a forma 

jurídica do escravo era indissociável daquela do proprietário de escravos, bem como havia uma 

inter-relação entre direito privado e direito público na determinação do estatuto jurídico dos 

cativos brasileiros. Propõe-se uma releitura do tema, que não se atenha à defesa intransigente 

do escravo como mero objeto de direito, nem como pleno sujeito, mas como uma relação 

dialética que se modifica ao longo da História, por meio de mudanças que ocorrem no Direito 

do Império do Brasil. Muda-se o foco, desse modo, da análise do escravo isoladamente, para 

inseri-lo em um contexto maior, que também abarca o proprietário de escravos, com interesses 

diametralmente opostos aos dos cativos, bem como as instituições do Estado brasileiro, que ora 

se apresentavam como favoráveis à escravidão, ora como contrárias a esse fenômeno. A síntese 

desse processo é que não se pode tratar do tema de maneira monolítica, nem aceitar que haja 

uma linearidade e coerência na evolução do Direito ao longo da Histórica, mas é necessário 

compreender as janelas de oportunidade que a norma jurídica estabeleceu para a emancipação 

dos escravos, bem como os momentos de retrocesso que também foram encampados pela 

legislação.  

 

Palavras-chave. Escravidão. Objeto de Direito. Sujeito de Direito. Direito Público. Direito 

Privado.  

  



 

 

 

  



 

ABSTRACT 

 

CHIGNOLI, N. D.. From object to person: the legal status of slaves in Brazil. 2018. 187 

pages. Thesis (Master) – Faculty of Law, University of São Paulo, São Paulo, 2018.  

 

The present study approaches the legal situation of slaves in the Empire of Brazil. Traditionally, 

slaves were depicted as legal objects, as human beings reduced to the status of a livestock, due 

to capitis diminution maxima under Roman Law criteria. Conversely, recent studies disagree 

on this idea and consider the slave as a person under law capable of rebelling, scaping and 

questioning their status, what would reveal their capability of determination in certain reality. 

Hence, there is a division between the papers that characterize slaves as only livestock and other 

pieces of work which put them as persons under law. This paper analysed legislation, doctrine 

and case law about slaves in the Empire of Brazil, as primary sources of Law. As of this 

analysis, the conclusion is that the legal framework of slaves was inseparable from the legal 

framework of the master, as well as there was a interrelation between private law and public 

law in determining the legal status of Brazilian bondmen. A reinterpretation of the matter is 

proposed, neither rigidly defending slaves as mere livestock, nor always supporting them as 

persons under law, but as a dialectical relation modified through History, whereby changes 

occurred in Brazilian Law. Therefore, the focus changes from solely analysing slaves to put 

them into a bigger context that also encompasses masters with opposite interests and the 

Brazilian State institutions that at times favoured slaves, and sometimes affected them. The 

synthesis of this process is that this matter neither must be treated monolithically, nor must 

accept a predetermined evolution in Law through History, but it is necessary to understand the 

opportunity horizons stablished by laws to emancipate slaves, as well as setbacks also 

engendered by legislation.  

 

Keywords. Slavery. Livestock. Person under Law. Public Law. Private Law. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O escravo brasileiro era um objeto de direito em todos os atos e fatos jurídicos? Em que 

medida os direitos público e privado contribuíram para a emancipação dos cativos? Ambas são 

perguntas pertinentes ao analisar-se a legislação do Império do Brasil. Dos 66 anos de duração 

da forma de governo monárquica no país, 65 deram-se com a vigência da propriedade escrava. 

O escravo era crucial para o trabalho na principal fonte de renda do Império, a agricultura, e a 

escravidão transcendia para todos os aspectos da sociedade daquela época, na medida em que 

os cativos trabalhavam e conviviam nos meios rural e urbano, nos âmbitos público e privado. 

Assim sendo, entender como esse fenômeno era interpretado pelo Direito em diferentes 

momentos do período imperial é fundamental para compreender a relação entre a forma jurídica 

e a efetividade da norma; no caso, a propriedade escrava e a sujeição do escravo ao status de 

objeto de direito.  

O fato de diferentes autores em épocas variadas terem escrito sobre o tema, como 

Perdigão Malheiro ainda no Segundo Reinado, Gilberto Freyre na primeira metade do século 

XX e diversos nomes, entre os quais se destacam Florestan Fernandes e Fernando Henrique 

Cardoso, a partir da década de 1950, demonstra o interesse pela importância da escravidão na 

formação da sociedade brasileira. Com humildade, o presente trabalho busca, mais uma vez, 

debruçar-se sobre a questão, mas com um enfoque preponderantemente jurídico, por meio da 

análise da legislação, dos debates parlamentares, da doutrina e dos processos da época. Nesse 

bojo, o escravo existia porque assim permitia a lei, mas foi uma lei que aboliu a escravidão. 

Dessa forma, há o intuito de apresentar a relação entre o fenômeno da escravidão e a norma 

jurídica: como, em determinados momentos, o Direito contribuiu para a permanência e a defesa 

do escravismo, e de que forma o Direito foi significativo para o abolicionismo.  

A complexidade do direito dos escravos não pode ser resumida à afirmação de que o 

cativo era mero objeto de direito; tampouco, entretanto, ignorar que havia regras que 

regulamentavam esse estado de coisas é profícuo. O método de análise de diferentes fontes 

primárias é, essencialmente, a base desta dissertação. Nesse contexto, busca-se não apenas o 

estudo de cada fonte isoladamente, mas também o estabelecimento de interdependência entre 

elas, tentando indicar em que medida há linearidade e coerência histórica e jurídica nessa 

relação, e confirmar as contradições entre leis, tratados, debates e decisões, quando se 

verificavam, com apoio dos textos de comentadores a respeito do tema. Mediante isso, é 

possível compreender as distintas nuances da escravidão na legislação brasileira da época.  
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Objeto ou sujeito, questão pública ou privada: tudo se relaciona com o escravo como 

submetido a uma ordem de coisas; mas, paralelamente, agente inserido em uma realidade. Esses 

momentos precisam ser apartados um do outro? Qual direito favorecia os escravos? O público 

ou o privado? São perguntas que se relacionam, intimamente, com a construção da cidadania e 

a compreensão do direito de propriedade no Brasil, as quais este trabalho não tem a pretensão 

de responder plenamente, mas que não serão ignoradas. Em síntese, esta dissertação não busca 

encerrar a discussão sobre a função do direito na manutenção ou na extinção da propriedade 

escrava no Império do Brasil, mas sim apresentar as janelas de oportunidade que a norma 

jurídica apresentava, em períodos históricos diferentes, para que o instituto da escravidão fosse 

enfraquecido, bem como os momentos de recrudescimento, em que a propriedade escrava era 

reafirmada e defendida pela legislação.  
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5 CONCLUSÃO  

 

O processo de emancipação dos escravos no Brasil foi longo e com muitos avanços e 

retrocessos. Assim como a escravidão foi uma relação jurídica, social e econômica complexa, 

igualmente intrincada e dependente desses determinantes foi a abolição. Reduzir um ser 

humano, mediante a forma jurídica, a objeto é difícil, na medida em que essa ficção não pode 

ser verificada em todos os âmbitos do mundo da vida. Em contrapartida, desfazer essa forma e 

reconstruir a liberdade e a cidadania são problemas de semelhante esforço. Além disso, é 

importante compreender que a escravidão constituiu-se uma relação tripartite entre senhor, 

escravo e Estado, em que cada parte poderia exercer dois momentos que se contrapõem. O 

senhor pode ser proprietário ou criminoso/usurpador, o escravo pode ser objeto ou sujeito e o 

Estado pode ser escravista ou antiescravista. Na história do Brasil independente, esses 

momentos se inter-relacionaram de maneira própria, sem um determinismo histórico, mas com 

uma dialética social em que a mudança de um implicava na manifestação do outro. Nesse 

sentido, as oportunidades de emancipação eram sempre um problema para a figura do senhor 

de escravos, tanto quando os retrocessos representavam um obstáculo para os objetivos dos 

escravos. O Estado, como forma abstrata em constante construção, não pode ser relacionado 

nessa concepção dualista, porque ora agia de acordo com os interesses do escravismo, ora em 

conformidade com os da emancipação. Ainda assim, é difícil caracterizar se e quando houve 

algum programa racionalizado de fim da escravidão no Brasil, a partir da análise das fontes. 

Assim sendo, o estudo jurídico histórico auxilia a compreender essa relação tripartite além do 

materialismo histórico ou social, para uma concepção que, a partir da forma jurídica, entende 

as limitações e as oportunidades que a norma apresentava em cada momento da história 

brasileira.  

No período colonial, conforme constatado, pode-se verificar que o Estado se apropriou 

de um conjunto normativo que regulava uma atividade até antes do Império colonial português 

reminiscente da Idade Média para determinar a nova escravidão africana que surgia na América 

portuguesa. Dessa forma, criaram-se a figura do senhor de escravos do Brasil e do escravo 

brasileiro, ambas consequências do tráfico, do latifúndio monocultor de exportação e da forma 

jurídica determinada pelas Ordenações. Não obstante isso, o período pombalino representou 

um momento de modernização da sociedade e da legislação lusitanas, que aboliu a escravidão 

no Reino de Portugal e poderia ter seguido seu curso em direção à colônia, o que não ocorreu.  

O período joanino representou um obstáculo em direção à emancipação. O governo de 

Dom João tratou de avançar um projeto dependente da força de trabalho escrava e, para isso, 
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necessitava defender a escravidão em diferentes âmbitos. Embora pudesse aparentar uma 

restrição a proibição do tráfico acima do Equador e a promessa de abolição dessa atividade; em 

verdade, tratou-se de uma parte da estratégia joanina de legitimar a escravidão e o tráfico que 

fluía das colônias portuguesas na África para o Reino Unido sediado no Brasil. Além disso, as 

concessões ocorreram devido à pressão da Grã-Bretanha, que seria o grande agente 

internacional a influir na política brasileira da escravidão até o início do Segundo Reinado. 

Desse modo, o escravismo conseguiu uma legitimação de suas atividades e aquela legislação 

reminiscente da Idade Média que ainda estava em uso para regular a escravidão foi reforçada 

com novos Avisos e regulamentos da administração de Dom João, de modo a estabelecer 

parâmetros para o tráfico e para o comércio de escravos.  

O processo de independência e as concepções liberais anteriores à Constituição de 1824 

poderiam ter significado outra oportunidade de emancipação. Os projetos de José Bonifácio 

para a modernização do Brasil e as discussões a respeito da regulamentação da cidadania 

brasileira durante as sessões da Assembleia Constituinte tiveram na escravidão um de seus 

principais temas. Ainda assim, o afastamento de Bonifácio da política nacional e o texto 

outorgado em 25 de março de 1824 demonstram que havia uma escolha política pela 

continuidade da escravidão como existia nas Ordenações e na legislação joanina, com o intuito 

de evitar sobressaltos dos defensores do escravismo. Nesse sentido, verifica-se um ganho de 

importância dos senhores de escravos e dos traficantes, que passaram a ter maior influência na 

direção da política nacional, conformando um Estado escravista e relegando os escravos à mera 

situação de objetos de direito, sem disposição para uma mudança dessa conjuntura. Seria 

necessária a pressão internacional britânica, mais uma vez, que reverteria a pretensão escravista 

do Império de elidir-se das promessas de abolição do tráfico da administração de Dom João VI. 

Ainda assim, o custo político do Tratado de 1827 foi o aumento da tensão entre Legislativo e 

Pedro I, favorecendo a abdicação e o fim do Primeiro Reinado. Uma vez mais, a manutenção 

da escravidão estava no centro da questão nacional.  

A Regência talvez seja o período em que ocorreram as maiores disputas sobre o tema. 

Menos de seis meses após o 7 de abril, o tráfico foi abolido mediante uma lei nacional, e houve 

eficácia verificável dessa lei nos primeiros anos. O regresso conservador demonstrou que 

aquele partido despontava como defensor do comércio de escravos naquela época, ao passo que 

os liberais estavam divididos a respeito do assunto. As revoltas escravas do período também 

serviram de justificativa para o retrocesso em direção a alguma possibilidade de emancipação. 

Ainda assim, os conservadores não foram capazes de extinguir a vigência da lei Feijó, o que se 

tornaria um mecanismo importante para o abolicionismo nas décadas seguintes.  
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A primeira década do Segundo Reinado é determinada pela pressão inglesa para a 

abolição do tráfico. Ameaças britânicas que chegaram quase a um confronto armado 

generalizado contra o Império foram imperiosas para que o Conselho de Estado e o partido 

conservador brasileiro expusessem um projeto que endurecia a lei Feijó, sem aboli-la. Nesse 

ínterim, no último lustro do tráfico, a importação de escravos alcançou sua maior média anual. 

A lei Eusébio de Queirós representou uma solução ambivalente: contra os escravistas, 

particularmente os traficantes, houve uma política pública efetiva para encerrar o tráfico; em 

contrapartida, haveria um longo período de inércia legislativa a respeito do assunto, como se o 

governo não estivesse mais disposto a novas concessões, na medida em que, vencido o tráfico, 

a abolição e a destruição da forma jurídica da propriedade escrava seriam o próximo objetivo.  

Nesse contexto, as décadas de 1850 e de 1860 são um período de florescimento da 

atividade econômica no Império, em grande medida produzida por força de trabalho 

escravizada, seja no centro cafeeiro, seja em províncias distantes, que trabalhavam com modus 

operandi semelhante, como no Rio Grande do Sul. Além disso, a ideia de que com o fim do 

tráfico o problema do “elemento servil” estaria resolvido mostrava-se enganosa, porque as 

alforrias no âmbito do direito privado ainda permitiam uma relação permanente entre o antigo 

senhor e o liberto, que não podia exercer plenamente sua cidadania. Diferentemente da questão 

do comércio de escravos, embora a conjuntura internacional indicasse avanços em direção ao 

abolicionismo nos territórios que ainda apresentavam trabalho escravo, foi a pressão de Pedro 

II fundamental para a libertação do ventre, em 1871. Seria exagero dizer que aquela norma 

surgiu apenas da vontade pessoal do monarca, mas o relato das Falas do Trono e o 

enfrentamento contra opiniões majoritárias no Conselho de Estado e no Legislativo que 

resultaram, até mesmo, em quedas de gabinete demonstram que a agência do imperador 

acelerou o processo.  

A partir da Lei do Ventre Livre, a disputa centrou-se na abolição completa da escravidão 

e da propriedade escrava, bem como se essa propriedade seria respeitada e ao menos indenizada, 

ou não. A lei de 28 de setembro de 1871 permitiu aos escravos diversas faculdades como o 

pecúlio e a contratação de serviços, bem como a compra de sua liberdade, o que representou a 

criação de direitos e a interferência direta do Estado numa relação de objetificação que, antes 

daquele momento, era majoritariamente regida pelo direito privado. O polo abolicionista 

tornou-se mais abrangente, mediante a participação de advogados, magistrados, legisladores e 

escravos, que fariam uso de diferentes estratégias, da revolta à ação parlamentar, para 

alcançarem seus objetivos. Ainda assim, houve uma forte resistência de setores da sociedade, 

como uma parte do Legislativo e do Judiciário, sendo necessário dirimir a controvérsia sobre a 
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vigência da Lei Feijó, com resultado favorável ao pleno vigor da norma desde 1831. Dessa 

forma, atestou-se a ilegalidade da escravidão em grande parte do território e apressou-se o 

movimento abolicionista na década de 1880. Os libertos ganhariam a capacidade eleitoral 

passiva, e os sexagenários seriam libertados, sem compensação para os antigos donos, além da 

abolição da pena de açoites. A questão da indenização dos proprietários tornou-se o último 

bastião do escravismo, à medida que uma parte considerável da propriedade escrava estava dada 

como garantia de créditos aos senhores; a abolição sem indenização, portanto, representaria 

uma destruição de capital considerável. Ainda assim, a lei Áurea foi assinada, e o projeto de 

indenização dos senhores, bem como da reinserção dos escravos no mercado de trabalho, foi 

abandonado.  

Conquanto o processo descrito neste trabalho finde em 1888, não se pode asseverar a 

mesma coisa para a questão da emancipação dos escravos no Brasil. A dialética entre sujeito e 

objeto, entre senhor e escravo, não é simples de terminar, uma vez extinta a forma jurídica que 

lhe dava aparência de legalidade. Tampouco a questão de o Brasil ser um Estado escravista ou 

antiescravista pode ser abandonada. Nesse último âmbito, a Revolta da Chibata, mais de duas 

décadas após a abolição, engendrada por marinheiros negros contra a pena de açoites que ainda 

vigia na Marinha brasileira demonstrou como aspectos do escravismo ainda estavam presentes 

na sociedade e no Direito brasileiro. Além disso, a demora para a tipificação do crime de 

racismo, que ocorreria apenas em 1988, um século após a abolição, revelou como a 

discriminação racial, uma consequência direta da escravidão, não era uma questão prioritária 

para o Direito pátrio. Nesse sentido, o escravo deixou de ser objeto, mas não necessariamente 

se tornou, de maneira plena, um sujeito de direito, pois poderia, após a Lei Áurea, por exemplo, 

ser açoitado se engajado nas Forças Armadas, ou sofrer preconceito por sua cor e origem, algo 

que não sofreria se não tivesse sido afetado pela escravidão. 

Desse modo, espera-se que, mediante este trabalho, não só um panorama jurídico da 

regulação legislativa da escravidão ao longo da história brasileira possa haver sido apresentado, 

mas também uma descrição da dinâmica entre escravos, senhores e Estado, assim como entre 

direito público e privado possa haver sido demonstrada. Além disso, é o intuito deste trabalho 

aumentar a discussão a respeito das diferentes situações jurídicas que o escravo brasileiro 

poderia ter, a depender do momento histórico e da incidência da norma no caso concreto, bem 

como desmentir a necessidade de classificar o cativo exclusivamente como objeto ou sujeito. 

Finalmente, é mister salientar a importância das fontes jurídicas para esses objetivos, porque, 

no contexto do Brasil independente, foi o Direito responsável por criar e desmontar, em última 

análise, o aparato da escravidão.  
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Em síntese, se o processo de construção jurídica da escravidão não teve uma data para 

terminar, tampouco o processo de emancipação dos escravos pode apresentar esse marco. É 

mais interessante pensar em um todo dialético, em que as normas de direito público e privado, 

assim como os agentes interessados, que se inter-relaciona, em momentos de avanços e de 

retrocessos. Assim sendo, a janela de oportunidade para a cidadania sempre existirá, mas o risco 

de uma cidadania incompleta e de um retrocesso do sujeito de direito reduzido a objeto uma 

vez mais não é impossível. Thomas Jefferson, um escravista em seu tempo, dizia que o preço 

da liberdade é a eterna vigilância; naquela época, a liberdade era um conceito mais restrito; em 

contrapartida, com um conceito de liberdade, contemporaneamente, cada vez mais amplo, não 

é excessivo pensar que essa vigilância também deva ser aumentada.  
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